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RESUMO 

O setor portuário desempenha um papel fundamental na economia global e local, sendo 

responsável pela movimentação de grande parte do comércio internacional, podendo ser 

considerados como centros logísticos essenciais para o transporte de mercadorias e 

desempenham um papel crucial na conectividade entre países e regiões. Dada essa importância 

econômica global, os portos passaram a ser objetos também de melhorias na área da 

sustentabilidade, visando a implantação de melhorias e ações voltada para o tema. Nesse 

sentido, a adoção dos Objetivos de Desenvolvimento Sustentável (ODS) no setor portuário 

surgem como uma ferramenta de orientação para alcance da sustentabilidade, através das metas 

indicadores de cada ODS. Dada essa importância, se faz necessária a compreensão do 

progresso de implantação dos ODS no setor portuário, bem como verificar quais são as ações 

e desafios dos portos e terminais brasileiros para o alcance e contribuição do ODS 11 e ODS 

14. Sendo assim, este estudo teve como propósito a identificação das estratégias destinadas à 

adoção e implementação dos Objetivos de Desenvolvimento Sustentável (ODS), com foco 

específico no ODS 11 (Cidades e Comunidades Sustentáveis) e no ODS 14 (Vida na Água), 

no contexto do setor portuário brasileiro. A amostra incluiu seis respondentes para o 

questionário referente ao ODS 11 e oito respondentes para o ODS 14. A abordagem de dividir 

os questionários revelou-se eficaz, possibilitando uma coleta de dados robusta para fins de 

análise. Os resultados demonstraram uma aderência significativa das ações relacionadas ao 

ODS 11 à meta 11.4, mas uma adesão relativamente baixa à meta 11.6. Quanto às iniciativas 

de sustentabilidade vinculadas ao ODS 14, verificou-se que estas estão alinhadas com as metas 

14.1, 14.2 e 14.5. Entre as boas práticas de sustentabilidade identificadas, destacam-se ações 

voltadas para a interação entre portos e cidades, parcerias com instituições de ensino e órgãos 

governamentais, a obtenção da certificação ISO 14.001 e a implementação de programas de 

monitoramento ambiental. Entretanto, foram identificadas oportunidades de melhoria que 

envolvem o aprimoramento dos métodos de monitoramento existentes, incorporando novas 

abordagens e tecnologias ao sistema de gestão ambiental. Além disso, é crucial dar atenção a 

questões específicas, como a qualidade do ar, a emissão de ruído subaquático e a proteção dos 

manguezais. Os desafios identificados incluem a baixa participação das autoridades ambientais 

nas iniciativas e agendas relacionadas à sustentabilidade, alta rotatividade da mão de obra, 

ausência de metas específicas relacionadas aos ODS e a falta de alinhamento da política 

ambiental com as metas dos ODS. Apesar das limitações identificadas, este estudo alcançou 

com sucesso o seu objetivo de avaliar as iniciativas e desafios relacionados aos ODS 11 e 14 

no setor portuário brasileiro. Além disso, destacou a necessidade de pesquisas futuras focadas 

nas áreas críticas identificadas. 

 

Palavras-chave: Objetivos de Desenvolvimento Sustentável; ODS 11; ODS 14; 

Sustentabilidade; Portos; Terminais. 
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ABSTRACT 

 

The port sector plays a crucial role in both the global and local economy, being responsible for 

handling a large portion of international trade. As such, ports can be considered essential 

logistical hubs for the movement of goods and play a pivotal role in connectivity between 

countries and regions. Given this global economic significance, ports have also become the 

focus of sustainability improvements, aiming to implement enhancements and actions related 

to this theme. In this regard, the adoption of the Sustainable Development Goals (SDGs) in the 

port sector emerges as a guiding tool for achieving sustainability through the targets and 

indicators of each SDG. Given this importance, it is necessary to understand the progress of 

SDG implementation in the port sector, as well as to ascertain the actions and challenges of 

Brazilian ports and terminals in achieving and contributing to SDG 11 and SDG 14. Thus, this 

study aimed to identify strategies for adopting and implementing the Sustainable Development 

Goals (SDGs), specifically focusing on SDG 11 (Sustainable Cities and Communities) and 

SDG 14 (Life Below Water), in the context of the Brazilian port sector. The sample included 

six respondents for the SDG 11 questionnaire and eight for the SDG 14 questionnaire. The 

approach of dividing the questionnaires proved effective, allowing for robust data collection 

for analysis purposes. The results showed significant adherence of actions related to SDG 11 

to target 11.4, but relatively low adherence to target 11.6. Regarding sustainability initiatives 

linked to SDG 14, it was found that these are aligned with targets 14.1, 14.2, and 14.5. Among 

the identified good sustainability practices, actions focused on interaction between ports and 

cities, partnerships with educational institutions and government bodies, obtaining ISO 14.001 

certification, and implementing environmental monitoring programs stand out. However, 

opportunities for improvement were identified, involving the enhancement of existing 

monitoring methods, incorporating new approaches and technologies into the environmental 

management system. Additionally, it is crucial to pay attention to specific issues, such as air 

quality, underwater noise emissions, and mangrove protection. The challenges identified 

include low participation of environmental authorities in sustainability-related initiatives and 

agendas, high workforce turnover, the absence of specific targets related to the SDGs, and a 

lack of alignment of environmental policy with the SDG targets. Despite the limitations 

identified, this study successfully achieved its objective of assessing initiatives and challenges 

related to SDGs 11 and 14 in the Brazilian port sector. Furthermore, it highlighted the need for 

future research focused on the critical areas identified. 

Keywords: Sustainable Development Goals; SDG 11; SDG 14; Sustainability; Ports; 

Terminals. 
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1 INTRODUÇÃO 

O setor portuário desempenha um papel fundamental na economia global e local, 

sendo responsável pela movimentação de grande parte do comércio internacional. Os portos 

são centros logísticos essenciais para o transporte de mercadorias e desempenham um papel 

crucial na conectividade entre países e regiões.  Essa relevância se intensifica ainda quando se 

considera o conceito da Economia Azul. Essa ideia, que surgiu da união da Economia Verde 

com o Crescimento Azul, foi elaborada pela Comissão Europeia em 2012 colocando os oceanos 

como peça fundamental para o desenvolvimento econômico global (Lillebø et al., 2017). 

O conceito de “Economia azul” ainda não é consenso uma vez que a própria 

nomenclatura varia de com a região, podendo ser encontrado como “Economia do mar”, 

“Economia marítima”, “Economia marinha”, “Economia oceânica”, “Economia costeira”. O 

Brasil assume, através o grupo de trabalho “PIB do Mar”, o conceito do uso sustentável dos 

recursos marinhos para o desenvolvimento econômico, melhoria do bem-estar social e geração 

de empregos, conservando a saúde dos ecossistemas oceânicos e costeiros (Santos et al., 2022). 

Nesse sentido, os portos assumem uma posição estratégica, funcionando como 

eixos de uma cadeia produtiva que se estende por mares e oceanos. No entanto, esse cenário 

de crescimento acelerado do setor portuário traz consigo desafios significativos. Esses desafios 

abrangem diversas esferas, especialmente no que diz respeito aos impactos ambientais, sociais 

e econômicos decorrentes dessa expansão, tornando urgente a busca por soluções sustentáveis.  

Dada essa importância econômica global, os portos passaram a ser objetos também 

de melhorias na área da sustentabilidade, implementando ações que vão desde a mudança 

cultural, políticas ambientais bem como mudanças nos processos operacionais (Hossain, 

Adams e Walker, 2021). Estudos visando analisar as iniciativas de sustentabilidade indicaram 

um aumento gradual nessas ações, bem como ainda haver uma diferença entre portos de 

diferentes regiões (Hossain, Adams e Walker, 2019; Oh, Lee e Seo, 2018). 

Nesta perspectiva, os Objetivos de Desenvolvimento Sustentável (ODS), 

estabelecidos pela Organização das Nações Unidas (ONU), surgem como uma estrutura 

abrangente e ambiciosa para orientar os esforços globais em direção a um futuro sustentável. 

Os ODS abrangem uma ampla gama de questões, desde a erradicação da pobreza até a ação 

climática, e são fundamentais para promover um desenvolvimento equitativo e preservar o 

meio ambiente para as gerações futuras. 
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Os Objetivos de Desenvolvimento Sustentável foram lançados no ano de 2015 e 

tiveram como premissa a continuidade dos Objetivos de Desenvolvimento do Milênio como 

uma forma de renovação e ampliação de compromissos pela sustentabilidade global, com meta 

de 2015 a 2030 (Roma, 2019). Os ODS são compostos por 17 objetivos com meta pré-

estabelecidas e que possuem níveis diferente de atuação e que visam alcançar as dimensões da 

sustentabilidade interconectando ações.  

Por englobar uma atividade econômica relevante num contexto global e local, os 

portos são peças importantes para auxiliar no alcance das metas dos ODS. Desse modo, foram 

identificados quatro ODS em que a atividade portuária possui uma estreita relação, podendo 

desenvolver ações que influenciam diretamente o alcance das metas estabelecidas. Além do 

ODS 14 (Vida na água), Wang et al. (2020) identificaram o ODS 8 (Trabalho descente e 

crescimento econômico); ODS 9 (Indústria, Inovação e Infraestrutura); e o ODS 11 (Cidades e 

Comunidades Sustentáveis) como mais relacionados com o setor portuário.  

A presente pesquisa foi desenvolvida como parte integrante do projeto intitulado 

"Porto Verde" da Universidade Federal do Maranhão - UFMA e teve como objetivo analisar a 

adoção dos ODS no setor portuário, especificamente o ODS 11 e 14, identificando as iniciativas 

sustentáveis adotadas, os desafios enfrentados e os resultados alcançados até o momento. Este 

projeto teve apoio da FAPEMA e EMAP. 

O estudo da adoção dos objetivos de desenvolvimento sustentável no setor 

portuário baseou-se em uma abordagem descritiva, realizada por meio da aplicação de 

questionário estruturado com perguntas abertas e fechadas aplicado nos principais portos do 

setor portuário brasileiro, buscando-se compreender como os portos estão incorporando os 

princípios dos ODS em suas operações e como isso tem contribuído para o desenvolvimento 

sustentável. Além disso, foram identificadas as oportunidades e perspectivas futuras para 

promover uma abordagem mais abrangente e efetiva em relação aos ODS no setor portuário. 

Ao delimitar o assunto desta pesquisa, os objetivos foram estabelecidos de modo a 

analisar a adoção dos ODS no setor portuário, especificamente o ODS 11 e 14, identificando 

as iniciativas sustentáveis adotadas, bem como compreender como os portos estão 

incorporando os princípios dos ODS em suas operações e como isso tem contribuído para o 

desenvolvimento sustentável; identificar as oportunidades e perspectivas futuras para 
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promover uma abordagem mais abrangente e efetiva em relação aos ODS no setor portuário; 

identificar os desafios os desafios enfrentados e os resultados alcançados até o momento;. 

 Essas informações são essenciais para a compreensão do progresso de implantação 

dos ODS realizado até o momento, bem como verificar quais são as ações e desafios dos portos 

e terminais brasileiros para o alcance e contribuição do ODS 11 e ODS 14. Com os resultados 

dessa pesquisa buscou-se fornecer subsídios para os portos e terminais melhorarem as práticas 

de sustentabilidade com base na comparação dos portos e terminais brasileiros. 
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2 SUSTENTABILIDADE E ODS NO SETOR PORTUÁRIO  

Os portos desempenham importante função na cadeia de transporte uma vez que 

promovem o desenvolvimento econômico através do fluxo de pessoas, bens e mercadorias. 

Nesse contexto, os portos compõem um dos principais sistemas modais para escoamento dos 

produtos e comodities mundiais (Falcão e Correia, 2012). O relatório da UNTACT de 2022 

apresenta que o volume de cargas movimentadas no ano de 2021 foi de 10 milhões de 

toneladas, que a despeito do impacto ocasionado pela pandemia do COVID-19 no ano de 2020, 

não sofreu impactos severos e manteve seu padrão de crescimento, confirmando a importância 

do setor para a economia mundial (UNTACT, 2022).  

Em 2022, o setor portuário brasileiro contribuiu com pouco mais de 10% de valor, 

movimentando 1.206,8 milhões de toneladas, o que ainda representou uma queda de 0,60% em 

relação ao ano anterior. Deste total, 712,4 milhões de toneladas foram de granel sólido, seguido 

por 304 milhões de toneladas de granel líquido e 128,4 milhões de toneladas de carga 

conteirizada (ANTAQ, 2023). 

Kronfeld-Goharani (2018) analisou o discurso da sustentabilidade corporativa das 

empresas, tomando como base, os relatórios de sustentabilidade, quando disponível de 61 

portos. Foi observado que nos últimos anos houve um aumento do interesse das empresas para 

a questão da sustentabilidade, incorporando conceitos do Triple Bottom Line, onde o conceito 

de lucro final passa pela questão ambiental e social. Assim, com a chamada Sustentabilidade 

Corporativa, as empresas passaram a dedicar maior importância para os relatórios de 

sustentabilidade, visando atender às crescentes demandas dos acionistas e investidores. Após a 

análise dos resultados, identificou-se que as normas ISO 9001 e 14001 foram as que mais 

apareceram como ações de sustentabilidade nos relatórios. 

Como conceito de sustentabilidade, as empresas entendem como não mais uma 

atividade isolada, mas como uma atividade transversal e integradora, considerada como 

motivadora e facilitadora de negócios.  

A sustentabilidade no setor portuário ainda é uma pauta recente, mas que vem 

ganhando papel de destaque nos últimos anos com ações muitas vezes voltadas para a gestão 

ambiental. As ações em alguns casos são difusas e nem sempre estão conectadas com uma 

política ambiental e/ou de sustentabilidade. Hossain, Adams e Walker (2019), ao analisarem o 

setor portuário canadense identificaram que menos da metade dos portos apresentam uma 
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política ambiental estabelecida e apenas dois portos possuíam uma certificação ISO 14.001, 

porém todos afirmaram possuir a certificação Green Marine. 

Essa baixa adesão dos portos à certificação ISSO por Hossain, Adams e Walker 

(2019) pode estar diretamente relacionada à ausência de uma política ambiental que é um pré-

requisito para um Sistema de Gestão Ambiental, o qual é o objeto de certificação da ISO 

14.001. Uma das formas de contribuir com ações voltadas para sustentabilidade, é organizá-las 

dentro de um sistema de gestão ambiental. Nesse contexto, a Gestão Ambiental é entendida 

como as diretrizes e as atividades administrativas e operacionais realizadas com o objetivo de 

obter efeitos positivos sobre o meio ambiente (Barbieri, 2011). A ISO 14.001 entende como 

como Sistema de Gestão Ambiental (SGA) como sendo conjunto de atividades administrativas 

e operacionais inter-relacionadas para abordar os problemas ambientais atuais ou para evitar o 

seu surgimento (ABNT, 2015). 

No Brasil a adesão dos portos e terminais à certificação ISO pode ser observada na 

análise dos indicadores do Índice de Desempenho Ambiental - IDA disponível no sítio da 

ANTAQ (Figura 1). No ano de 2022 foi possível observar que menos de 20% dos portos 

participantes apresentaram algum tipo de certificação que, conforme o indicador avalia, são 

consideradas as seguintes certificações: Gestão da Qualidade (ISO 9001), Gestão Ambiental 

(ISO 14001), Gestão da Segurança e Saúde Ocupacional (ISO 45001 ou OHSAS 18001), 

Gestão da Responsabilidade Social (NBR 16001 / SA 8000), Sistema de Gestão de Energia 

(ISO 50001) e Responsabilidade Social (ISO 26000). 

Figura 1 - Evolução das certificações voluntárias (2017 a 2022). 

 

Fonte: ANTAQ, 2023. 

Em um estudo direcionado a portos brasileiros foi evidenciado que 90% dos portos 

informaram possuem iniciativas de sustentabilidade que são publicadas nos relatórios de 

sustentabilidade, utilizando o modelo proposto pelo GRI e pela ANTAQ. Parte dessas 
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iniciativas são capitaneadas pelo Índice de Desempenho Ambiental (IDA), como sendo o 

primeiro índice ambiental brasileiro para o setor portuário e que visa medir o grau de 

atendimento às conformidades ambientais (Cunha et al., 2023a; Santos e Gonçalves,  2017). 

A agenda 2030 é a principal inciativa para alcance da sustentabilidade 

socioambiental. Essa agenda representa as 17 estratégias, também conhecidas como Objetivos 

de Desenvolvimento Sustentável – ODS e as suas respectivas 169 metas. Os ODS surgem como 

sucessão aos Objetivos do Milênio e visam consolidar a principais ações para a melhoria da 

qualidade social, ambiental e econômica a nível mundial. 

A agenda 2030 proposta pela ONU reitera que a sustentabilidade deve ser 

desenvolvida e integrada com áreas como o desenvolvimento econômico, agricultura, produção 

de energia, ambiente urbano, ambientes naturais, inovação, pesquisa e desenvolvimento, além 

de incremento da ciência, principalmente nos países em desenvolvimento (ONU, 2015). 

Devido ao grande número de metas e a relação de interdependência delas é que 

muitos setores encontram dificuldades na implementação de políticas e ou ações práticas para 

o alcance dos ODS. Breuer, Janetschek e Malerba, (2019) realizaram um estudo em que tais 

dificuldades são elencadas e forneceram ideias de como abordar as metas de forma a serem 

convertidas em ações de sustentabilidade. 

Pizzi et al. (2020), ao realizarem uma pesquisa bibliométrica e uma revisão da 

literatura, identificaram um expressivo aumento na produção acadêmica nos temas 

relacionados aos ODS e que forneceram importantes insights para a discussão sobre o tema. A 

participação das empresas no alcance das metas dos ODS também foi analisada e indicou que, 

apesar da mensuração das metas dos ODS ocorrer de forma nacional, o setor privado é peça 

importante para o sucesso da sua realização. 

A adoção dos Objetivos de Desenvolvimento Sustentável (ODS) pelo setor 

portuário traz consigo uma série de benefícios econômicos, sociais e ambientais. Do ponto de 

vista econômico, a implementação dos ODS pode impulsionar a competitividade do setor 

portuário, uma vez que os consumidores e os investidores estão cada vez mais valorizando 

práticas sustentáveis. Portos que se destacam na implementação dos ODS podem atrair 

investimentos, parcerias e oportunidades de negócios, aumentando sua vantagem competitiva. 

Além disso, a adoção de práticas sustentáveis pode levar a uma maior eficiência operacional e 

redução de custos, melhorando a viabilidade econômica dos portos em longo prazo. 
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Nesse sentido, a aplicação dos ODS no setor portuário é de extrema relevância uma 

vez que os portos desempenham um papel estratégico na implementação dos ODS, pois têm 

influência direta sobre as cadeias de suprimentos globais, realizando mais de 80% do volume 

do comércio global, e podem afetar significativamente o meio ambiente e as comunidades 

locais uma vez que exercem significativa interação com as cidades onde estão inseridos 

(Caliskan, 2022). 

O ODS 11, denominado "Cidades e Comunidades Sustentáveis", visa tornar as 

cidades mais inclusivas, seguras, resilientes e sustentáveis. Embora o foco principal seja nas 

áreas urbanas, os portos também desempenham um papel significativo na promoção de 

comunidades sustentáveis, uma vez que muitas vezes estão situados em áreas urbanas e 

interagem diretamente com as comunidades locais.  

Os portos podem contribuir com esse ODS na medida em que podem contribuir 

para uma logística de abastecimento segura através do gerenciamento de riscos, adoção de 

programas que visem a alocação de recursos para instituições e projetos existente na cidade. A 

execução de programas ambientais no âmbito do seu Sistema de Gestão Ambiental, tais como: 

controle da poluição do ar, do conforto acústico, do solo e água; proteção de áreas de relevante 

interesse ecológico e ambiental; além de fomentar o engajamento comunitário (Caliskan, 

2022). Os portos têm a responsabilidade de minimizar os impactos negativos nas comunidades, 

melhorar a qualidade de vida dos residentes locais e promover a inclusão social por meio de 

iniciativas como programas de treinamento e contratação de mão de obra local (UNCTAD, 

2019). 

Com grande papel econômico relacionado ao transporte marítimo, os oceanos 

ainda desempenham relevante papel econômico em campos difusos, tais como aquicultura 

marinha e turismo. Serviços agregados também podem ser citados, tais como: bem estar, 

segurança alimentar, regulador do clima, ciclos biogeoquímicos. Nesse sentido, o ODS 14 

surgiu como uma resposta às pressões ambientais nas atividades econômicas, sociais e serviços 

ecológicos (Virto, 2018). 

O ODS 14, intitulado "Vida na Água", tem como objetivo conservar e utilizar de 

forma sustentável os oceanos, mares e recursos marinhos para o desenvolvimento sustentável. 

O setor portuário pode contribuir para a preservação dos ecossistemas marinhos, uma vez que 

os portos estão intimamente ligados à vida aquática e dependem da saúde dos oceanos para 
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suas atividades, implementando práticas de gestão ambiental, como o gerenciamento adequado 

de resíduos, a redução da poluição marinha e a promoção da biodiversidade marinha por meio 

de programas de conservação (IMO, 2017). 

Por estar diretamente relacionado com a área marítima, esse ODS possui forte 

ligação com os portos, de modo que estes podem executar ações voltadas diretamente para o 

alcance das metas do ODS 14, tais ações podem ser: monitoramento da biota aquática local; 

monitoramento da qualidade hídrica e de sedimentos; minimizar os impactos relacionados à 

dragagem; minimizar o ruído subaquático; e apoio às pesquisas relacionadas aos recursos e 

ambiente marinhos (Caliskan, 2022).  
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3 METODOLOGIA 

Este estudo consiste em uma pesquisa de campo de natureza exploratória e 

descritiva, empregando uma abordagem de análise qualitativa direcionada aos gestores de 

portos públicos e terminais localizados no território brasileiro. É relevante enfatizar que os 

participantes que responderam ao questionário não foram individualmente identificados, 

assegurando, assim, a preservação do anonimato dos respondentes. 

A amostra de conveniência foi definida de acordo com as maiores movimentações 

dos portos e terminais do ano de 2022, de modo que foram elegíveis incialmente 20 

respondentes (entre portos e terminais).  

A solicitação de participação no estudo foi conduzida por meio de correspondência 

eletrônica enviada aos contatos disponibilizados nos websites das respectivas instalações 

portuárias, além da realização de solicitações por intermédio da plataforma FalaBR para os 

portos públicos. As respostas foram recebidas no período compreendido entre o dia 21 de 

agosto e 15 de novembro de 2023 (Figura 1). 

Para esta pesquisa utilizou-se estrutura semelhante a proposta por (Cunha et al., 

2023a) na qual os dados foram coletados mediante a aplicação de questionários estruturados 

com perguntas abertas e fechadas, de modo que fosse possível verificar as ações adotadas pelo 

setor portuário brasileiro para alcance e implementação dos ODS 11 e 14. Para tanto foram 

elaborados, para cada ODS, um questionário contendo perguntas relacionadas às metas e outro 

relacionado às ações específicas de cada ODS (APÊNDICE). 

Os questionários foram elaborados de forma a verificar temas relacionados à gestão 

ambiental dos terminais e a relação destes com os ODS 11 e 14. O questionário relacionado às 

informações específicas do ODS 14 possui 16 questões, sendo 13 questões abertas e 3 fechadas. 

O questionário relacionado às metas do mesmo ODS possui 10 questões, sendo 8 questões 

abertas e 2 fechadas. Para tanto as perguntas foram direcionadas para a obtenção de dados sobre 

os temas de política ambiental; agenda ambiental; estudos socioambientais realizados e os 

previstos de serem realizados;  

Para o ODS 11, o questionário relacionado às informações específicas possui 14 

questões, sendo 9 questões abertas e 5 fechadas. O questionário relacionado às metas do mesmo 

ODS possui 7 questões, destas 6 são abertas e 1 fechada. Os temas abordados nos questionários 
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deste ODS incluem: parcerias institucionais; identificação das partes interessadas; ações 

voltadas para o público interno e externo; impactos nas comunidades vizinhas; programas de 

capacitação  

Os questionários buscaram verificar o cargo e setor do respondente, porém os 

mesmos não foram identificados durante a aplicação do questionário garantindo o caráter 

anônimo do respondente. Inicialmente, foram identificadas as ações prioritárias para cada 

ODS, bem como as ações que são desenvolvidas ou que estão mapeadas para serem executadas. 

Os impactos ambientais mais frequentes ocorridos no setor portuário e a relação dos portos 

com a comunidade e o ambiente marinho também foram considerados no questionário e quais 

as ações mitigadoras e/ou de estudos estão já foram executadas, estão sendo executadas ou 

estão mapeadas.  

As respostas dos questionários foram tabuladas em um programa editor de 

planilhas e posteriormente foram analisadas de forma conjunta, levando em consideração a 

semelhança entre as respostas e termos. Palavras chaves foram utilizadas, quando cabível, para 

sintetizar as respostas e gerar uniformidade. As respostas duplicadas, que foram realizadas pelo 

mesmo respondente, foram analisadas de forma conjunta de modo a ser considerada apenas 

uma resposta. 

 

Figura 2 - Metodologia adotada na pesquisa. 
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4 RESULTADOS E DISCUSSÃO 

A pesquisa contou com a participação de 40% (N=8) dos portos e terminais 

inicialmente elegíveis para coleta de dados (Figura 3). O ODS 11 contou com a participação 

de seis (N=6) portos para a o questionário referente às ações específicas e cinco (N=5) portos 

para o questionário das metas. O ODS 14 contou com a participação de oito (N=8) portos 

respondentes para o questionário específico e seis (N=6) para o questionário relacionados às 

metas (Figura 4). 

Figura 3 - Percentual de participantes. 

 

Fonte: elaborado pelo autor 
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Figura 4 - Respostas por questionário e por ODS. 

 

Fonte: elaborado pelo autor. 

Foram identificadas respostas duplicadas, onde o mesmo respondente respondeu o 

questionário mais de uma vez em momentos distintos. As respostas duplicadas foram 

analisadas comparando os pontos comuns, levando-se o cargo e função do respondente, de 

modo a ser considerada apenas uma resposta válida por respondente. 

O perfil dos respondentes dos questionários variou entre: Coordenação, 

Supervisão, Superintendência e Gerência. Essa resposta auxiliou os pesquisadores a escolher 

dentre as respostas duplicadas, dando preferência para as respostas que indicavam uma 

hierarquia maior de setor. 

Houve diferença na aderência dos respondentes dos dois questionários visto que 

alguns respondentes responderam os questionários de um determinado ODS e não responderam 

os questionários do outro ODS e/ou responderam o mesmo questionário mais de uma vez. 

Nesse sentido a estratégia de divisão dos questionários por ODS se mostrou assertiva uma vez 

que pode ocorrer a divisão dos portos e terminais em setores temáticos, de modo que um 

questionário único poderia inviabilizar a coleta de dados. Ainda assim a pesquisa encontrou 

limitação na adesão do grupo amostral para envio das respostas. 

Dos portos e terminal que participaram deste estudo, quatro (N=4) estão na região 

Nordeste, dois (N=2) na região Sudeste, um (N=1) na região Norte e um (N=1) na região Sul 

(Figura 5). O perfil dos portos/terminal participantes apresenta variação no tamanho, modelo 

de administração e tipo de mercadoria movimentada. No tocante ao modelo de administração, 
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sete (N=7) portos são públicos e um (N=1) terminal privado. Os principais tipos de mercadoria 

dos participantes foram: Granel sólido; Granel líquido; Conteirizada; e Carga geral (Figura 6). 

Figura 5 - Distribuião regional dos portos/terminal participantes. 

 

Fonte: elaborado pelo autor. 

Os portos e terminal participantes dessa pesquisa movimentaram no ano de 2022, 

de janeiro a setembro, 320,5 milhões de toneladas. A maior parte, com 78% da movimentação, 

foi de Granel sólido, seguido por carga conteirizada com 10% de participação (Figura 6) 

Figura 6 - Movimentação por tipo de carga dos portos/terminal participantes da pesquisa. 

 

Fonte: elaborador pelo autor. 

Em relação a pontuação do IDA, a maioria dos participantes apresentou alto 

desempenho no ano de 2021, sendo a pontuação média de 94,43.  
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4.1  ODS 11  

Quando questionados sobre existência de parcerias ou convênios com outras 

empresas ou entidades para alcançar as metas dos ODS, 3 dos 5 respondentes informaram 

existir tais parcerias e que consistem na participação de grupos temáticos sobre temas 

relacionados à Economia do Mar, sustentabilidade de comunidades afetadas e economia 

sustentável. Foi citado parcerias também com instituições de ensino, bem como prefeituras, 

cujo objetivo é o desenvolvimento de soluções que potencializem a operação portuária de modo 

a aprimorar a sua sustentabilidade. 

Nesse sentido, 4 dos 6 respondentes informaram participar de pelo menos alguma 

dessas formas de organização: fóruns, conselhos, associações e/ou fundações sobre a temática 

objeto desta pesquisa. Foram citados: Conselhos ambientais estaduais; Pacto Global da ONU; 

Conselhos vinculados ao SESI; Comitê interministerial de sustentabilidade, mudança de clima 

e territórios; Comissão setorial de Economia do Mar; Comissão setorial de logística. 

Quando questionados sobre a existência de programas de capacitação da mão de 

obra local para absorção no próprio porto/terminal, apenas 2 dos 6 respondentes afirmam 

possuir programas e ações voltadas para a capacitação da mão de obra local e possíveis 

fornecedores. Apenas 01 respondente informou, de forma resumida, como tal ação ocorre, 

sendo através da participação do porto/terminal de uma fundação de ensino destinada ao 

oferecimento de cursos de capacitação para a mão de obra portuária. 

A parceria com instituições de ensino voltadas para apoio na execução de programas 

ambientais e capacitação da mão de obra local apresentam importante relevância para a 

aproximação do Porto/Terminal com a cidade. O mapeamento para identificação das partes 

interessadas e posterior aumento da interação destas já está reconhecido como um fator chave 

para a adoção de investimento nas ações de sustentabilidade (Ashrafi et al., 2019; Fobbe e 

Hilletofth, 2021). A interação com os stakeholders é um fator importante pois está relacionado 

como o porto/terminal insere as partes interessadas dentro do seu modelo de negócio. Ações 

como “canal para recebimento de feedback”, “participação em fóruns para discussão de 

questões de sustentabilidade”, “participação em projetos de sustentabilidade” , dentre outras, 

apresentam resultados distintos (Fobbe e Hilletofth, 2021). 

Os portos assumem papel importante como um instrumento para o desenvolvimento 

local de modo que não devem ser pensados apenas do ponto de vista técnico. Esse 
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desenvolvimento se dá  através da aproximação do porto e da cidade, e através das sequências 

de transformações globais (sociais, políticas e econômicas) (Monié e Vidal, 2006). 

Essa visão de aproximação pode ser observada nas respostas dadas para as ações 

específicas para o alcance do ODS 11, onde 3 dos 6 respondentes informaram haver ações 

específicas, tais como o desenvolvimento de Agenda Ambiental local cujo objetivo é estreitar 

a relação Porto Cidade. Nesse caso, foi sinalizado por um respondente que pra tal proposição 

não obtiveram o retorno do órgão ambiental. Esses dados estão em consonância  com o 

observado por Cunha et al. (2023a) que, ao analisar as ações de sustentabilidade dos portos 

brasileiros, identificou que o tema Porto Cidade apresentou evidente importância uma vez que 

ações como Educação Ambiental, elaboração de uma Agenda Ambiental, mapeamento das 

comunidades potencialmente afetadas, dentre outras, foram identificadas nos relatórios de 

sustentabilidade. 

Ainda nas ações realizadas, foi informada a capacitação de artesãos e demais 

membros da comunidade de forma a oportunizar o aprimoramento das suas competências e 

técnicas, além do fomento do mercado local através da realização de feiras e encontros. Um 

respondente informou estar em curso a viabilização de um espaço destinado ao lazer, cultura e 

proteção do patrimônio cultural.  

No âmbito das ações voltadas para a cidade sustentável, apenas um respondente 

indicou realizar o monitoramento da qualidade do ar. Esse monitoramento ocorre por meio de 

um centro supervisório, que permite o acompanhamento em tempo real de diversos parâmetros 

e permite também que operações possam ser suspendidas mais rapidamente, em caso de 

dispersão de material particulado por exemplo, que tem o potencial de impactar os municípios 

do entorno.  

Sobre a frequência de abordagem dos temas nas ações de educação ambiental, os 

temas de “Resíduos sólidos”, “Poluição e contaminação” e “Sustentabilidade” foram os temas 

mais frequentes nas ações. De forma contrária, os temas de “Inovação”, “Fauna e flora”, e 

“Agenda ambiental 2030 – ODS” foram os menos frequentes e, muitas vezes nunca realizados 

(Figura 7). 
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Figura 7 -Temas de educação ambientais e frequência de abordagem.  

 

Fonte: elaborado pelo autor. 

Esse resultado indica que os portos e terminal avaliados estão atendendo 

parcialmente a meta 11.6 do ODS que estipula uma redução, até 2030, do “impacto ambiental 

negativo per capita das cidades, inclusive prestando especial atenção à qualidade do ar, gestão 

de resíduos municipais e outros”. A abordagem frequente do tema de “Resíduos sólidos” nas 

ações de educação ambiental está alinhada à meta 11.6, porém quando analisamos a baixa 

frequência de abordagem do tema “Qualidade do ar” nas ações de educação ambiental e na 

priorização de ações relacionadas a este tema, que ficou entre média e baixa, verificamos que 

ainda existem desafios para o atendimento da meta. 

A baixa adesão dos portos/terminal no monitoramento da qualidade do ar, aliada à 

baixa abordagem do tema nas ações de educação ambiental, contrasta com o observado nos 

portos europeus, onde uma análise feita pela ESPO identificou que o tema "Qualidade do ar” 

foi prioritário de 2013 a 2021, ficando em segundo apenas no ano de 2022 quando o primeiro 

lugar foi ocupado pelo tema “Mudança climática” (ESPO, 2023).  

A baixa adesão no monitoramento da qualidade do ar pode estar relacionada com 

o alto custo associada à execução do programa, visto que os equipamentos utilizados nesse 

monitoramento são muito específicos e com custo elevado, além da mão de obra especializada 

para a operação e manutenção deste, assim como também pode estar relacionada à ausência de 

diretrizes governamentais que tornem tal monitoramento mandatório. Ressalta-se, porém, tal 
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fato não foi possível de ser identificado nesse estudo, sendo necessárias análises específicas 

para a temática. 

Ainda no contexto das ações voltadas para a cidade sustentável, foram informadas 

ações relacionadas ao gerenciamento de resíduos sólidos; reaproveitamento e/ou reciclagem de 

resíduos; e patrocínios como finalidade de impulsionar a conservação e a valorização da 

cultura, história e meio ambiente locais, buscando incentivar o desenvolvimento sustentável, a 

promoção do bem-estar social e estabelecer um vínculo mais próximo entre o porto/terminal e 

a comunidade.  

Esses resultados indicam forte aderência às metas do ODS 11, especificamente a 

meta 11.4: "Fortalecer esforços para proteger e salvaguardar o patrimônio cultural e natural do 

mundo"; meta 11.6: "Até 2030, reduzir o impacto ambiental negativo per capita das cidades, 

inclusive prestando especial atenção à qualidade do ar, gestão de resíduos municipais e outros"; 

e meta 11.7: "Até 2030, proporcionar o acesso universal a espaços públicos seguros, inclusivos, 

acessíveis e verdes, particularmente para as mulheres e crianças, pessoas idosas e pessoas com 

deficiência" (ONU, 2015). 

Ainda nas ações voltadas para a cidade sustentável, os respondentes indicaram 

ações como: parceria com o poder público; monitoramento do uso e ocupação do solo com o 

objetivo de evitar a ocupação irregular; e ações que promovam a mobilidade sustentável. 

Destas ações, o monitoramento do uso e ocupação do solo é a mais executada pelos 

portos/terminal, seguido da parceria com o poder público e incentivo à mobilidade sustentável 

(Figura 8). 
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Figura 8- Ações executadas pelos portos e terminal. 

 

Fonte: elaborado pelo autor. 

 

Para as ações relacionadas à mobilidade urbana, foram citadas iniciativas 

relacionadas à infraestrutura viária, como a modernização das avenidas perimetrais portuárias 

e o projeto de ligação entre os municípios presentes na região, além da intermodalidade de 

transportes relacionada às atividades portuárias, e a modernização, ampliação e manutenção da 

infraestrutura viária, ferroviária e do acesso aquaviário e das demais instalações públicas na 

área do porto/terminal.  

Foi informada a meta, por parte de um respondente, do aumento de 7% da 

participação ferroviária na logística portuária. Foram ainda citadas ações de educação 

ambiental, com campanhas para promoção da mobilidade sustentável por meio do jornal virtual 

interno da companhia, além de uso prioritário de biocombustível pela frota das empresas 

atuantes no porto/terminal. 

Questionados sobre os principais desafios enfrentados pelo porto/terminal 

portuário na implementação do ODS 11, os respondente relataram: alta rotatividade da alta 

liderança; ausência de planejamento ambiental; recursos financeiros; falta de integração entre 

o poder público de demais setores; estruturação da equipe temática (meio ambiente e/ou 

sustentabilidade); investimentos em ações específicos para este objetivo; engajamento dos 

empregados e demais atores na área portuária; complexidade das operações portuárias; o 

envolvimento de inúmeros stakeholders; e necessidade de gerenciar a mudança cultural. Nesse 
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cenário Roldan e Ferraz (2017) indicam que organizações que adotam um modelo de gestão 

baseado na gestão da qualidade tendem a ser orientadas para os objetivos estratégicos do 

negócio e tendem a responder melhor a mudanças internas e externas. 

Dois grandes desafios para o setor portuário são: i) realizar o mapeamento dos ODS 

prioritários de acordo com suas operações e; ii) realizar uma revisão da sua política ambiental 

de modo que ela reflita uma sinergia entre as ações de sustentabilidade que já são executadas 

ou que venham a ser executadas, de acordo com os ODS mapeados como prioritários. Esses 

desafios, especificamente o último, já foi identificado por Caliskan (2022) ao analisar os 

relatórios de sustentabilidade de 33 portos europeus e verificar que apenas 14% deles fazem 

referência direta aos ODS em suas ações diretas e indiretas. 

Com relação aos ODS prioritários para o porto/terminal, dentre as opções 

apresentadas (ODS 3, 7, 8, 9, 11, 12, 13, 14, 15 e 17), observou-se que os ODS classificados 

como prioritários foram o ODS 14 e 8, respectivamente, ao passo que os ODS 12 e 17, 

respectivamente, foram classificados como menos prioritários (Figura 9). 

 

Figura 9 - ODS prioritários de acordo com os respondentes. 

 

Fonte: elaborado pelo autor. 

A identificação dos ODS 14, 8 e 3 (Vida na Água; Trabalho decente e crescimento 

econômico; Saúde e bem-estar) como prioritários está aderente às ações de sustentabilidade 

que foram citadas nos 4 questionários. Ainda que todos os ODS apresentem inter-relação, ações 

como “capacitação da mão de obra local; monitoramentos ambientais no entorno do 

empreendimento, tais como qualidade do ar e ruído ambiental; participação em comitês locais; 
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mobilidade urbana; monitoramentos ambientais off-shore" podem ser relacionados diretamente 

com o ODS 11.  

O ODS 8 como sendo prioritário para o setor portuário também foi observado por  

Wang et al. (2020) na análise dos relatórios de sustentabilidade em que a principal contribuição 

da indústria marítima está no ODS 8 com 27%, enquanto a contribuição da indústria marítima 

para o ODS 14 é de apenas 3%, mas que essa diferença pode estar associada à uma confusão 

conceitual entre marinho e marítimo e reporte de ações relacionadas ao ODS 14 em outros 

ODS mas que não devidamente relacionados. 

A identificação do ODS 14 como sendo o mais prioritário confirma o observado 

por (Lee, Noh e Khim, 2020) ao analisar as publicações relacionadas ao terma dos ODS no 

setor portuário na perspectiva da Economia Azul. Caliskan (2022) identificou que indústria 

portuária europeia está mais compromissada com os ODS 9: Inovação e infraestruturas; ODS 

12: Consumo e produção responsáveis; e ODS 13: Ação Climática. Os ODS menos 

mencionados nos relatórios de sustentabilidade. são os ODS 5: Igualdade de gênero; ODS 2: 

Fome Zero; e ODS 1: Erradicação da pobreza (ODS 1). Importante salientar que o ODS 14 

apresenta elevada ocorrência nos relatórios (Figura 10). 
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Figura 10 - ODS presentes nos relatórios de sustentabilidade dos portos europeus. 

 

Fonte: (Caliskan, 2022). 

Nessa pesquisa o ODS 13 (Ação contra a mudança global do clima) obteve uma 

importância média, que está de acordo com as respostas dada sobre as ações de educação 

ambiental citadas acima e com as respostas sobre a existência de estudos que avaliem os 

impactos das mudanças climáticas nas operações do porto/terminal, quando apenas 02 dos 06 

respondentes informaram possuir tal estudo. 

Sobre a existência de metas específicas para o alcance do ODS 11, apenas 2 dois 5 

respondentes informaram possuir metas, mas destes apenas um detalhou quais. Para alcance do 

ODS 11 foi informado que foi realizada a definição de diretrizes e metas para consolidação de 

uma plataforma ESG. 

Uma das formas de contribuir com ações voltadas para as metas dos ODS, é 

organizá-las dentro de um Sistema de Gestão Ambiental (SGA), e para tanto uma política 

ambiental bem elaborada é o primeiro passo na construção de um SGA. Nesse contexto, a 

Gestão Ambiental é entendida como as diretrizes e as atividades administrativas e operacionais 

realizadas com o objetivo de obter efeitos positivos sobre o meio ambiente (Barbieri, 2011). A 

ISO 14.001 entende Sistema de Gestão Ambiental - SGA como sendo conjunto de atividades 

administrativas e operacionais inter-relacionadas para abordar os problemas ambientais atuais 

ou para evitar o seu surgimento (ABNT, 2015).  O SGA é uma ferramenta que propicia um 
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correto gerenciamento dos aspectos e impactos ambientais através de uma análise detalhada 

dos processos internos da organização. O SGA pode culminar na certificação através da 

obtenção do certificado da ISO 14.001 ou em outra certificação específica para o sistema 

portuário/marítimo, tal como a certificação Green Marine. Nesse sentido, Hossain, Adams e 

Walker (2019) identificaram que a certificação Green Marine constitui como uma ação de 

sustentabilidade presente em 44% dos portos canadenses. 

Atualmente no Brasil a gestão ambiental dos portos e terminais pode ser avaliada 

através do Índice de Desempenho Ambiental – IDA conduzido pela ANTAQ. O IDA é um 

índice criando em 2001 com o objetivo de avaliar a gestão ambiental, inicialmente dos portos 

e a partir de 2017 dos terminais, em atendimento à Lei 10.233/2001 que ressaltou a necessidade 

da “compatibilizar os transportes com a preservação do meio ambiente, reduzindo os níveis de 

poluição sonora e de contaminação atmosférica, do solo e dos recursos hídricos”.  

O IDA avalia 38 indicadores divididos em 4 categorias: Índice de Desempenho 

Ambiental, Conformidade Regulatória, Artigos Técnicos- Científicos e Iniciativas Inovadoras 

em Governança Socioambiental. Nesse necessário, portos e terminais que apresentam uma 

maior complexidade de operação tendem também a apresentar uma maior complexidade no 

reporte de tais indicadores.  

Os resultados obtidos pelos questionários apresentaram informações importantes 

para a análise do cenário de implantação dos ODS no setor portuário, de modo que foi possível 

identificar diferenças entre as respostas apresentadas quando comparadas com os resultados 

obtidos nas pontuações do IDA. Pode-se verificar diferença na quantidade e qualidade das 

ações de sustentabilidade entre os respondentes, de modo que respondentes que não obtiveram 

elevada pontuação no IDA informaram executar ações significativas para o alcance dos ODS, 

tais como programas ambientais e ações voltadas para a relação Porto Cidade. 

Este fato sugere que há oportunidade de melhoria nos indicadores do IDA, 

considerando a complexidade das operações e verificação de ações relacionadas às metas dos 

ODS. Ainda assim, é inegável a importância deste índice pois apresenta um forte de indicativo 

de ações de sustentabilidade por parte dos portos/terminais 

Conforme já mencionado, a identificação dos stakeholders, especificamente as 

comunidades próximas ao empreendimento é um fato importante para o estreitamento da 

relação entre o Porto e a Cidade. Porém, quando questionados sobre o mapeamento das áreas 
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de influências do porto/terminal, metade informou não terem realizado tal mapeamento. De 

forma complementar, foi questionado se o porto/terminal identificou os impactos gerados por 

suas atividades na cidade e comunidades próximas. Para este questionamento, metade também 

informou que realizou esse mapeamento, informando metodologias como matriz SWOT e A3. 

Metade dos respondentes informaram não possuir tal mapeamento e, quando possuem, 

parecem estar relacionados aos estudos ambientais oriundos do processo de licenciamento, o 

que pode gerar informações desatualizadas.  

A utilização do estudo ambiental como única fonte para identificação dos impactos 

ambientais pode indicar uma fragilidade pois aparenta um desconhecimento do cenário real do 

entorno do empreendimento. Cabe ressaltar que o termo “Impacto ambiental” ainda que a 

priori remeta a algo deletério, existem impactos ambientais positivos (ABNT 2015, Sánchez, 

2013). Sendo assim, uma não atualização dos impactos gerados pelo porto/terminal pode gerar 

uma sub quantificação dos impactos, sejam eles negativos, sejam os positivos. Conforme Bim 

(2020), uma das características do licenciamento ambiental é ser moto perpetuo, ou seja, não 

acaba mesmo quando da emissão da licença ambiental. Sendo assim, se faz necessário ações 

que visem o acompanhamento da dinâmica populacional no entorno do empreendimento e 

atualização da matriz de impacto com foco aos possíveis impactos na vizinhança. 

Ainda no âmbito dos impactos, foi questionado se a cidade e/ou as comunidades 

próximas exerciam algum impacto nas operações portuárias e como essa identificação foi feita. 

As respostas se mantiveram iguais à pergunta anterior, porém sem detalhamento de qual 

método foi utilizado. Apesar de tais respostas, a Figura 6 apresenta uma preocupação dos portos 

e terminal com a possível ocupação irregular das áreas próximas do empreendimento, visando 

um possível impacto nas operações e/ou responsabilização administrativa e civil sobre 

populações em áreas vizinhas ao empreendimento. 

A maioria dos respondentes informou executar programas de monitoramento que 

possam influenciar na qualidade ambiental e sustentabilidade da cidade/região a que pertence, 

tais como: monitoramentos da qualidade do ar; água e sedimentos marinhos; ruído ambiental; 

fumaça preta; biota aquática; qualidade da água superficial; efluente; controle de pragas e 

vetores; perfil praial; fauna sinantrópica nociva; vibração; e interferências viárias.  

As respostas indicam que há um conhecimento da relação direta entre os 

monitoramentos realizados e os benefícios destes para a cidade, o que pode ser corroborado na 
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pergunta sobre a percepção de quanto o porto/terminal contribui através de ações, produtos 

e/ou serviços para a sustentabilidade da cidade a que pertence, em que os respondentes em sua 

maior parte informaram contribuir integralmente. 

 Dentre as respostas citadas cabe uma ressalva para o controle de fauna sinátropica, 

pois os portos, principalmente os que transportam grão, podem contribuir com a proliferação 

da espécie de pombo doméstico (Columba livia), considerado fauna sinantrópica nociva, além 

de praga urbana capaz de causar infestação, prejuízo à saúde e prejuízo econômico (ANVISA, 

2022; IBAMA, 2006).  A concentração de Columba livia (pombo-doméstico) representa um 

risco para a saúde pública, seja de forma direta, através da inalação das excretas contaminadas 

ou indireta, por meio da contaminação de fontes d’água ou quaisquer alimentos, visto o perigo 

que representam ao portarem dezenas de patógenos causadores de doenças tais como 

criptococose, histoplasmose, ornitose, salmonelose, toxoplasmose, encefalite, dermatites, 

alergias respiratórias, doença de Newcastle, aspergilose e tuberculose aviária (Haag-

Wackernagel e Moch, 2004).  

Cabe ressaltar que o IDA avalia, através da categoria “Biológico-ecológica”, as 

ações de gestão ambiental relacionadas aos organismos presentes no ambiente portuário através 

de três indicadores: Animais sinantrópicos; Espécies exóticas/invasoras e Monitoramento de 

Fauna e Flora. O indicador de Animais sinantrópicos é avaliado quanto a elaboração, 

implantação, atualização e reporte dos resultados do Programa Integrado de Controle e 

Monitoramento da Fauna Sinantrópica. Conforme observado por Silva et. al (2019), os 

portos/terminais apresentaram significativa melhora no atendimento desses itens, quando em 

2014, somente 45% dos portos atendiam integralmente esse indicador, passando para 64% em 

2019. 

4.2 ODS 14 

Dos questionários aplicados, 83,3% dos respondentes afirmaram possuir uma 

agenda ambiental voltada para o alcance e/ou contribuição do ODS 14. 50% destes informaram 

possuir uma parceria ou convênio com outras instituições para o alcance do ODS, onde dentro 

dessas parcerias foram informadas a parceria com o órgão ambiental municipal, universidade, 

secretaria municipal de educação, serviço de abastecimento de água e esgoto, associação de 

recicladores de resíduos, órgãos de controle (CGU) (Figura 11). Um respondente informou ser 

membro do Pacto Global da ONU e que participa da Plataforma de Ação pela Água e Oceano 
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(ODS 6 e 14), o que ocasionou a participação no Grupo de Trabalho de Negócios Oceânicos. 

Ainda segundo o mesmo respondente, este afirmou participar também das Plataformas Ação 

para Comunicar e Engajar, Ação pelo Clima e Ação contra a Corrupção, e da Aliança Brasileira 

pela Cultura Oceânica. 

A participação em comitês, grupos de trabalho, programas e plataformas é uma forte 

inciativa pois aproxima os portos e terminais das temáticas atuais, tais como: o Pacto Global 

da ONU e a Plataforma de Ação pela Água e Oceano (ODS 6 e 14). Apenas um respondente 

informou participar da Aliança Brasileira pela Cultura Oceânica. A Aliança Brasileira pela 

Cultura Oceânica é uma rede criada em 2021 liderada pelo Ministério de Ciência, Tecnologia 

e Inovações e é composta por prefeituras, outros gestores públicos, legisladores, instituições da 

sociedade civil e iniciativa privada – engajada e mobilizada na implementação de ações locais 

alinhadas às metas nacionais e globais da Década do Oceano, com foco na promoção da cultura 

oceânica para o desenvolvimento sustentável. Este fato pode indicar que ainda há espaço para 

melhoria em ações colaborativas que visem a melhora na percepção do contexto atual e ações 

afirmativas para as cidades portuárias. 

No tocante às ações que o porto e terminal está implantando para contribuir com o 

ODS 14, as respostas indicaram haver atividades voltadas para o monitoramento ambiental da 

qualidade marinha, onde estão incluídas ações de monitoramento da biota aquática e sedimento 

marinho, monitoramento ambiental da dragagem, controle dos resíduos das embarcações, 

monitoramento de espécies exóticas, fiscalizações diárias nas operações portuárias com o 

objetivo de evitar e/ou mitigar os impactos das operações portuárias no recurso hídrico, 

execução do plano de comunidade pesqueira. Esses resultados estão consoantes com o 

observado por Cunha et al. (2023a) na análise dos relatórios de sustentabilidade de portos 

brasileiros, porém observou-se um aumento no número de ações relacionadas com o ODS 14, 

o que pode indicar que tais ações não estão descritas nos relatórios de sustentabilidade ou não 

são apresentadas como interligadas. 

Ainda com relação às ações, apenas um proponente informou sobre a certificação 

ISO 14.001 e 45.001 além de instalação de projeto de eficiência energética, aquisição de 

estação meteorológica; monitoramento de gases de efeito estufa e valoração de áreas verdes 

(Figura 11). A ausência de associação entre a ISO 14.001 com a sustentabilidade portuária e o 

ODS 14 também foi observado nos relatórios de sustentabilidade analisados por (Cunha et al., 

2023a). Nessa resposta, a associação da ISO 45.001, cujo foco é o sistema de gestão de 
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Segurança e Saúde do Trabalho é fato curioso pois não aparenta ter relação direta com o ODS 

14. 

Figura 11 - Adesão dos portos e terminal às ações de susntebilidade. 

 

Fonte: elaborado pelo autor. 

Cinco dos 6 respondentes informaram que os desafios para implementação de 

ações voltadas para o ODS 14 são: recursos financeiros, capacitação da equipe responsável por 

implantação e acompanhamento das ações, subdimensionamento da equipe responsável, falta 

de integração entre o poder público, atividades econômicas e ausência de licença ambiental 

para os operadores portuários. Foram ainda listados como desafios de gestão na implementação 

do ODS 14 a complexidade das operações portuárias, o envolvimento de inúmeros 

stakeholders, as grandes dimensões do porto, a necessidade de gerenciar a mudança cultural, a 

rotatividade da alta liderança e a garantia de seu patrocínio contínuo nas iniciativas de 

sustentabilidade. 

Relacionado às metas para implantação do ODS 14, apenas um respondente 

afirmou possuir metas e estas estão no seu Planejamento Estratégico 2021-2025, onde consta 

a Agenda Ambiental 2021-2023. Tal Agenda Ambiental apresenta duas metas relacionadas ao 

ODS 14 que são: até 2022 atualizar o Plano de Emergência Individual (PEI) para o Porto 

Organizado, em alinhamento com o IBAMA e até 2023 promover iniciativas de apoio à 

proteção das águas e parcerias para engajamento à década do oceano. Atualmente, o 

Planejamento Estratégico e a Agenda Ambiental estão em revisão, e novos pontos deverão ser 



38 

 

incluídos, como o combate a poluição e preservação da biodiversidade. Para tais metas, o prazo 

previsto é de até 05 anos para implantação.  

Ainda na questão dos prazos para implantação das metas, além do prazo 

supracitado, um outro respondente informou haver um prazo para implantação de 05 a 10 anos, 

ainda que este mesmo respondente tenha informado não haver metas claras para o alcance do 

ODS 14. A análise das respostas dessas duas questões pode indicar que o respondente ainda 

está em fase de elaboração de metas relacionadas ao ODS 14. A única resposta que informa a 

existência de metas para o alcance do ODS apresenta um nível de implantação de 80%, 

indicando seu alcance para os próximo 05 anos. 

Conforme Virto (2018), para a implementação mais efetiva do ODS 14 é necessária 

a adoção de metas SMART (Specific/específico), Measurable/mensurável), 

Attainable/possível de se alcançar, Realistic/realista ou Relevant/relevante  e Time bound/com 

tempo determinado para terminar), o que não ocorre em pelo menos 5 das 10 metas do ODS 

14 (metas 14.1, 14.2, 14.3, 14.7 e14.b). Para tais metas ficaram pendentes níveis específicos a 

serem atingidos e cronogramas. Apesar dos indicadores serem globais, os países necessitam 

realizar o desdobramento das metas e indicadores para o nível local/regional. O Brasil fez o 

desdobramento de somente três indicadores (IPEA, 2019). 

Os respondentes foram questionados sobre as ações prioritárias, em ordem 

crescente, para o porto/terminal. Para este item, a ações de “Resíduos” foi a ação prioritária 

classificada como “Muito alta” (50%), “Alta” (16%) e “Média” (34%) seguida pela ação de 

“Operações de dragagem” que ficou com Muito alta” (50%), “Alta” (16%) e “Baixa” (34%). 

Por último foi informado a ação de “Ruído ambiental” com a menor classificação, dividida 

entre “Média” (50%) e “Baixa” (50%) (Figura 12). 

A identificação dos resíduos como foco das ações prioritárias está de acordo com 

o observado por Zulfiqar e Butt (2021), onde programas e atividades relacionadas à gestão de 

resíduos possuem relação direta com os ODS 6 e 11. A gestão eficaz de resíduos está 

relacionada com: a preservação de ecossistemas costeiros, preservação de espécies e prevenção 

da poluição dos oceanos. Todas essas ações estão previstas em pelo menos 3 metas do ODS 

14, a saber: 14.1; 14.2; e 14.5. 
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Figura 12 - Ações ambientais prioritárias para os portos/terminal participantes da pesquisa. 

 

Fonte: elaborado pelo autor. 

Mesmo com ações voltadas para a mitigação do impacto da dragagem informada 

pela maioria dos respondentes, quando questionados sobre a execução do monitoramento de 

ruído subaquático, apenas 01 respondente informou executar esse monitoramento, enquanto 

outro informou já ter executado. Três respondentes informaram nunca terem executado e outros 

três respondentes informaram estar prevista a execução. O ruído subaquático originado da 

atividade de dragagem, assim como da atividade do tráfego marítimo, tem impacto direto na 

comunidade biológica local, especialmente nas áreas portuárias onde há a ocorrência de 

espécies de cetáceos, que podem sofrer alterações comportamentais, de comunicação, rota de 

deslocamento, dentre outros (Cruz, 2012; Boas, 2015). Impactos do incremento de ruído 

subaquático também é identificado na comunidade de peixes, que alteram o padrão de 

movimentação de acordo com o nível de ruído (Maroja et al., 2023). 

Sobre o questionamento dos monitoramentos ambientais que já foram executados, 

estão em execução, com execução prevista ou até mesmo que nunca foram executados, dos 10 

monitoramentos questionados, todos estão em execução por pelo menos 01 porto/terminal 

portuário. Os monitoramentos que apresentam maior quantidade de portos em execução são os 

monitoramentos de: Biota aquática; Qualidade da água; Qualidade dos sedimentos marinhos e 

Monitoramento de espécies exóticas. Apenas um porto/terminal indicou realizar o 

monitoramento de Ruído Subaquático, assim como o DNA Ambiental (DNA Barcoding) e 
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Monitoramento de Mangue e/ou outras APP`s. Para o DNA ambiental, 87,5% dos respondentes 

informaram nunca terem executado este tipo de monitoramento (Figura 13). 

Figura 13 - Monitoramento ambientais executados pelos portos/terminal. 

 

Fonte: elaborado pelo autor. 

Tais dados indicaram que os principais impactos relacionados ao ambiente marinho 

fazem parte da gama de programas ambientais existentes nos planos de gestão ambiental. Este 

fato também está relacionado com a obrigatoriedade da execução destes programas exigida 

pelos órgãos ambientais licenciadores. Porém, cabe ressaltar que, ainda que tais programas 

sejam exigidos nas licenças ambientais, podem ser executadas metodologias atualizadas que 

potencializam os resultados dos programas e melhora a qualidade dos dados, como é o caso do 

DNA Ambiental, que nesta pesquisa foi indicado ser realizado por apenas um respondente.  

O DNA Ambiental consiste na identificação molecular de espécies através do 

sequenciamento e comparação de trechos de DNA com um banco de dados previamente 

estabelecido (Ferri et al. 2009). Esse método sendo utilizado no monitoramento de biota 

aquática e no monitoramento de espécies exóticas gera grande incremento nos resultados, tanto 

na qualidade, quantidade e velocidade de obtenção das informações. Comparado com os 

métodos tradicionais de coleta e identificação de espécies, a técnica de DNA Ambiental (ou 

DNA Barcode) não exige elevado conhecimento taxonômico, não depende de estações de 

coleta, características morfológicas individuais e ciclo de vida (Xiao et al., 2022). Apesar das 

grandes vantagens, a técnica de DNA Ambiental apresenta uma limitação quanto a seu uso que 

consiste na existência um banco de dados prévio para consulta do material coleta. Porém 

incentivos para utilização dessa técnica irão propiciar a elaboração desse banco de dados que 
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pode ser utilizado por outros setores da sociedade, tais como instituições de ensino e órgãos de 

fiscalização. No contexto do ODS 14 para o setor portuário, esta metodologia somada às outras 

já existentes podem contribuir para e elaboração de políticas públicas locais com foco na 

conservação das espécies, identificação em menor tempo dos impactos gerados na fauna local, 

bem como auxiliar na tomada de decisões dos portos/terminais e órgãos de fiscalização e 

controle.  

No questionamento sobre a existência ou não de ações voltadas para a preservação 

da zona costeira, em especial as áreas de proteção permanente, 50% dos respondentes 

informaram existir ações voltadas para a preservação de APP. Comparando com os resultados 

da questão anterior, as ações existentes tendem a existir dentro de programas que não 

necessariamente estejam vinculados à um programa específico de monitoramento. O elevado 

número de respondentes que afirmaram não executar atividade para a proteção de área de APP, 

como por exemplo o mangue, somado à ausência do monitoramento da linha de costa, 

apresenta como uma oportunidade de melhoria uma vez que o mangue tem importante papel 

na proteção da linha costeira através da atenuação da força das ondas; atuando no sequestro de 

carbono e no controle dos altos índices dos Gases de Efeito Estufa; na produção primária de 

matéria orgânica no sistema estuarino, impactando em toda cadeia da biota aquática (Souza et. 

al, 2018). 

Os manguezais são considerados um sistema socioecológico chave (Quinn et al., 

2017) devido ao abastecimento de recursos florestais e pesqueiros, à proteção costeira, à 

mitigação das alterações climáticas e aos serviços ecossistêmicos que fornecem às populações 

humanas costeiras  (Barbier et al., 2011; Brander et al., 2012). O Brasil abriga cerca de 7% dos 

manguezais do mundo e é o terceiro país em extensão de manguezais no planeta (FAO, 2007), 

e, a despeito de sua relevância ecológica e socioeconômica para o país, ainda são ecossistemas 

pouco monitorados. Os monitoramentos de ecossistemas costeiros que abrangem a zona entre 

marés, tais como os manguezais, são particularmente importantes para a gestão ambiental, pois 

essas áreas são muito suscetíveis a efeitos naturais e antrópicos, como alterações do nível 

relativo do mar por mudanças climáticas, a poluição e a degradação decorrente da ocupação 

desordenada da zona costeira (Schmidt e Gomes, 2016) 

Para o questionamento sobre qual ação é tomada para a redução da poluição 

marinha e do impacto das operações portuárias na vida marinha local, apenas um respondente 

informou não haver nenhuma ação específica. Os demais informaram ações que variavam 
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entre, educação ambiental para tripulação das embarcações (com a temática de conscientização 

da importância da preservação dos recursos hídricos); Monitoramento das operações de 

abastecimento; Monitoramento da qualidade da água; Gerenciamento dos resíduos; 

Campanhas ambientais e Investimento tecnológico. 

A ação de educação ambiental também foi citada como uma ação para redução da 

poluição, voltada para o público interno e externo, principalmente para a comunidade 

circunvizinha, escolas e universidade. Nesse sentido a universidade também foi citada como 

uma instituição parceira na realização de estudos ambientais e no resgate de animais. Foi ainda 

apresentado como ação programas destinados ao resgate da fauna marinha no âmbito dos 

programas de emergência. Tais programas visam mitigar possíveis impactos ambientais 

decorrentes de incidentes e/ou acidentes ambientais decorrentes das operações portuárias. 

No tocante à implantação de controles adicionais para acompanhamento da água 

de lastro, apenas um respondente afirmou implantar ações adicionais através do 

acompanhamento de formulários das trocas de água de lastro, além da coleta de amostras de 

água de lastro dos navios para verificação das informações repassadas pelos comandantes e/ou 

agentes marítimos. Essa coleta ocorre dentro do âmbito do Programa de Monitoramento e 

Avaliação do Risco de Introdução de Espécies Exóticas por Meio de Água de Lastro, onde 

mensalmente é realizado a coleta de duas amostras de água de lastro em navios selecionados 

aleatoriamente.  

Atualmente a fiscalização da troca de água de lastro ficar a cargo da Marinha do 

Brasil, regulamentada pela “Norma da Autoridade Marítima sobre poluição hídrica causada 

por embarcações, plataformas e suas instalações de apoio – NORMAM-20” e cuja principal 

ferramenta utilizada é Relatório de água de lastro entregue pelos próprios navios. Pereira et al. 

(2014) identificou fragilidades nos relatórios entregues pelos navios que acessam a Baía 

Amazônica, sendo necessária uma melhor verificação das informações prestadas pelos navios. 

Nesse sentido, ações voluntárias dos portos e terminais para auxiliar no controle da água de 

lastro configuram como forte ação de sustentabilidade. 

De forma ainda complementar, foi informado a realização de encontros técnicos 

com atores importantes para o tema de espécies exóticas, tais como: Marinha do Brasil; 

Universidades; Agências Marítimas; ANVISA. Tais encontros tem como objetivo o 

aprimoramento das ações de fiscalização da troca de água de lastro dos navios, bem como 
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melhorar a cooperação técnica entre as partes envolvidas. Metade dos respondentes 

informaram realizar um monitoramento específico para identificação de espécie exótica 

invasora. O principal método indicado foi a utilização de placas de recrutamento (ou 

assentamento). Foi também informado a realização da identificação das espécies exóticas 

identificadas nas coletas dos grupos de biota aquática. 

Os resultados do estudo destacaram que 37% dos respondentes não executam 

atividades de dragagem na área do empreendimento. Os respondentes que informaram executar 

atividade de dragagem não informaram se os impactos na biota aquática foram identificados. 

Porém foram listadas ações de acompanhamento da atividade de dragagem, tais como: 

monitoramento da qualidade do sedimento dragado; monitoramento da área de deposição; 

Monitoramento das Comunidades Demersal-bentônica e Pelágica; Monitoramento da 

Bioacumulação; Monitoramento da Dragagem através dos sensores de draga; 

Acompanhamento documental da draga para verificação do volume dragado; e Integração com 

os demais programas de monitoramento (biota aquática, qualidade dos sedimentos marinhos, 

qualidade das águas). 

Apenas 25% dos respondentes informaram possuir um programa voltado para a 

compensação da atividade de pesca e todos os respondentes informaram não haver nenhum 

tipo de subsídio direto para os pescadores, tais como pensão, bolsas, etc. As ações relacionadas 

à pesca consistem no fortalecimento do diálogo com os pescadores e a comunidade, 

aumentando o conhecimento dos pescadores sobre a legislação, capacitando suas atividades e 

retirando estigmas sobre a relação do Porto com a comunidade; Monitoramento da Atividade 

Pesqueira que visa proceder com a análise crítica temporal da atividade pesqueira na região de 

entorno do porto, propiciando subsídios para ações ao Subprograma de Apoio a Pesca 

Artesanal. Estas mesmas ações foram elencadas quando os respondentes foram questionados 

sobre como o porto/terminal aborda a questão da pesca sustentável e da conservação da vida 

marinha nas suas operações. Foi indicado de forma complementar ações de educação ambiental 

e diagnóstico sócio-participativo. 

Atividades pesqueiras artesanais configuram uma atividade tradicional, realizada 

por atores locais, seguindo conhecimentos, estratégias e técnicas próprias (Diegues, 2000). No 

país, a atividade pesqueira artesanal é responsável por fornecer uma significativa fonte de 

proteína para a população, possuindo grande relevância socioeconômica na manutenção e 

subsistência de inúmeras comunidades. Devido à pesca e as atividades portuárias 
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desenvolverem-se em um mesmo território, o ambiente marinho, são registrados, 

invariavelmente, ao longo da costa brasileira, vários conflitos entre os diversos entes 

envolvidos nessas atividades (Castro e Almeida, 2012; Lopes, 2023). Programas de 

compensação da atividade de pesca surgem, então, na tentativa de mediar esses conflitos, bem 

como para garantir a sobrevivência e a manutenção das comunidades tradicionais, objetivando 

garantir a permanência de uma importante atividade para o abastecimento e segurança 

alimentar nas cidades. 

Na questão sobre a existências de sistema para registro de incidentes e eventos, 

75% dos respondentes informaram possuir tal sistema, porém foi observado a ocorrência de 

sistema informatizado e a existência de sistemas baseados em planilhas, relatórios e 

comunicações entregues aos órgãos ambientais. Del Giudice et al.(2022) identificaram que a 

digitalização é um fator importante para o crescimento econômico, duradouro e sustentável, 

além melhorar a eficiência dos processos, produtos e serviços associados com a 

sustentabilidade. O setor portuário apresenta diversas iniciativas da Indústria 4.0 a nível global, 

podendo-se citar o uso de softwares inteligentes voltados para melhoria da rotina de operação 

e soluções baseadas na nuvem,  que podem ser compartilhadas com maior número de pessoas 

envolvidas, além do gerenciamento de resíduos de modo mais eficaz e informatizado (Mohd 

Salleh et al., 2021).  

Os dados observado corroboram com o observado por Cunha et al. (2023b)  onde 

foi verificada uma diferença no nível de adoção de novas tecnologias pelos portos brasileiros. 

Nesse sentido a implantação e/ou melhoria de um sistema informatizado para questões 

relacionadas à gestão ambiental do Porto e Terminal se apresenta como uma possibilidade de 

melhoria da análise de dados para um melhor reporte aos órgãos intervenientes, para tomada 

de decisões, além de cruzamento das informações para uma análise mais sistêmica. A depender 

dos dados, pode ser elaborada uma plataforma para consulta de dados pela sociedade cível, por 

exemplo, dados de monitoramento ambiental. 

O estudo demonstra que os portos brasileiros passam por um processo de 

transformação, mas estão em diferentes estágios de maturidade quanto à adoção e 

desenvolvimento de novas tecnologias.  Embora alguns portos ainda estejam nos estágios 

iniciais, outros ainda não adotaram novas tecnologias.  Por exemplo, apenas alguns portos 

pesquisados utilizaram tecnologias inteligentes, como a Internet das Coisas, a tecnologia 
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blockchain ou sistemas automatizados.  Embora a inclusão de novas tecnologias possa gerar 

benefícios, elas exigem tempo e recursos financeiros. 

No tocante ao reporte, a maior parte dos respondentes informou realizar reporte 

através dos Relatórios de atendimento às condicionantes e Relatório integrado. Com relação ao 

Relatório de Desempenho Ambiental – RADA, apenas 50% dos respondentes informaram 

realizar esse tipo de reporte. Apenas um respondente informou não realizar nenhum tipo de 

reporte, enquanto outro respondente informou realizar apenas o reporte através do Relatório 

integrado (Figura 14). Essa modalidade de reporte apresenta especial importância pois 

extrapolam a seara do licenciamento ambiental, permitindo o conhecimento do desempenho 

real do porto/terminal e vincular o valor financeiro e não financeiro, de modo a fornecer 

informações para uma análise dos riscos e oportunidades para o negócio (Peixoto e Martins, 

2015). 

O fato de dois respondentes indicarem não realizar o reporte do relatório de 

atendimento de condicionantes pode indicar um desconhecimento do respondente sobre a 

necessidade da realização desse tipo de reporte ou desconhecimento se tal reporte é feito ou 

não por outro setor. Em caso da confirmação da não realização de disso tipo reporte, indica que 

não haver um acompanhamento efetivo do órgão ambiental licenciador, o que pode ser 

corroborado com as respostas sobre a não participação e/ou não comparecimento do órgão 

ambiental nos eventos da Agenda Ambiental. 

Figura 14 - Modalidade de reporte dos monitoramentos e/ou ações executados pelos portos/terminal. 

 

Fonte: elaborado pelo autor. 
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Quando questionados sobre a execução de programas ambientais ou ações 

ambientais que não estejam vinculadas à licença de operação, 7 dos 8 respondentes informaram 

executar pelo menos um programa ou ação, sendo elas: projeto socioambiental com intuito de 

promover a capacitação da comunidade através de cursos e treinamento; monitoramento de 

ruído ambiental das operações e no entrono do empreendimento; programa de educação 

ambiental; desconto tarifário por meio do Índice de Eficiência e Sustentabilidade Portuária 

(IESP) para terminais que apresentem ações relacionadas a emissões de GEE e diversificação 

da matriz energética; patrocínio a iniciativas socioambientais; adesão ao Pacto Global da ONU 

e suas plataformas e grupos de trabalho; Programa de resgate e reabilitação da fauna marinha; 

e programa de gestão de produtos químicos. 
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5 CONCLUSÃO  

Este estudo investigou as estratégias de sustentabilidade voltadas para o alcance 

das metas delineadas pelos Objetivos de Desenvolvimento Sustentável (ODS) 11 e 14 e pode-

se verificar uma aderência dos portos e terminal às ações de sustentabilidade vigentes.  

Em relação ao ODS 11, verificou-se que a monitorização da qualidade do ar 

apresentou a menor implementação entre os participantes, destacando-se como um ponto 

crítico de melhoria, pois essa realidade não está alinhada com as metas estabelecidas na meta 

11.6. Outra área de preocupação diz respeito à identificação dos stakeholders, que carece de 

um mapeamento das áreas de influência dos portos e terminal, além da falta de atualização dos 

impactos ambientais dessas operações nessas áreas. 

No entanto, foi possível identificar uma sólida adesão à meta 11.4, por meio de 

ações que promovem cidades sustentáveis e a relação entre portos e cidades, incluindo a gestão 

de resíduos sólidos, a valorização da cultura, história e meio ambiente local, bem como a 

promoção do bem-estar. Além disso, as parcerias com instituições de pesquisa e ensino para 

capacitar a mão de obra foram consideradas boas práticas. 

No que se refere ao ODS 14, as ações implementadas estão alinhadas com as 

melhores práticas de sustentabilidade nos portos e estão associadas às três metas 

correspondentes a esse ODS: 14.1, 14.2 e 14.5. Estas ações incluem a obtenção da certificação 

ISO 14.001, monitoramento da vida aquática, monitoramento de água e sedimentos, bem como 

o gerenciamento de resíduos e programas de educação ambiental. No entanto, foi identificada 

a possibilidade de melhorias no monitoramento ambiental, incluindo a adoção de novas 

metodologias, como a técnica de DNA Barcoding, e programas direcionados a impactos 

decorrentes das operações, como o monitoramento de ruído subaquático. O monitoramento da 

linha costeira e das áreas de proteção permanente (APPs), em particular os manguezais, 

também foi considerado um ponto sensível devido à sua importância para a biota aquática, a 

conservação de espécies e o sustento dos pescadores. 

Entre os desafios identificados, destaca-se a baixa participação das autoridades de 

licenciamento ambiental na gestão ambiental dos portos/terminais e em iniciativas relacionadas 

à sustentabilidade. Além disso, é necessário aprimorar a capacitação da equipe gestora e 

executora para acompanhar os desenvolvimentos emergentes na área de sustentabilidade. 
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Aumentar a participação dos portos e terminal em comitês e grupos técnicos também é um 

desafio relevante. 

A ausência de metas específicas para alcançar os ODS e a integração dessas metas 

à política ambiental dos portos/terminais representam um desafio significativo para a avaliação 

precisa do comprometimento dessas operações com os ODS. É essencial continuar melhorando 

o sistema de gestão de qualidade portuária para incorporar os princípios da Gestão da 

Qualidade Total e da Indústria 4.0. 

Cabe ressaltar uma limitação significativa relacionada à adesão relativamente baixa 

dos portos elegíveis à pesquisa. Não obstante, a estratégia adotada de distribuição de 

questionários se mostrou eficaz, resultando em uma coleta de dados satisfatória para análises 

subsequentes. 

Apesar das limitações identificadas este estudo cumpriu seu objetivo de avaliar as 

iniciativas e desafios relacionados aos ODS 11 e 14. Além disso ressaltou a necessidade de 

novas pesquisas focadas nos pontos críticos identificados, com ênfase em programas de 

monitoramento da vida aquática, monitoramento da linha costeira, conservação de áreas de 

manguezal e monitoramento da qualidade do ar. 
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APÊNDICE 

 

ODS 11: CIDADES E COMUNIDADES SUSTENTÁVEIS - METAS 

1. Indique o porto/terminal que você está representando. 

 

 

2. Indique o seu departamento 

 

 

AÇÕES RELACIONADAS AO ODS 11 

3. Existem parcerias ou convênios com outras empresas ou entidades para alcançar as metas dos 

Objetivos de Desenvolvimento Sustentável? Em caso afirmativo, detalhe quais são as 

iniciativas. 

 

 

4. Quais as ações que o porto/terminal portuário está implantando para contribuir com o ODS 

11? 

 

 

5. Quais os principais desafios enfrentados pelo porto/terminal portuário na implementação do 

ODS 11? 

 



6. Existem metas em relação ao ODS 11? Em caso afirmativo, quais são as estratégias 

adotadas para atingir as metas? 

 

 

7. Indique, em ordem crescente, quais são ODS prioritários para o porto/terminal portuário. 

Escolha os ODS por ordem de prioridade, sendo "10" alta prioridade e "1" baixa prioridade. 

Será gerada uma escala de prioridade para os ODS de acordo com o entendimento do porto/terminal 

portuário.  

Permitido somente uma escolha por coluna 

 

 1 2 3 4 5 6 7 8 9 10 

ODS 7           

ODS 11           

ODS 3            

ODS 9           

ODS 12           

ODS 13           

ODS 14           

ODS 15           
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ODS 11           

ODS 8           

  



 57 

ODS 11: CIDADES E COMUNIDADES SUSTENTÁVEIS - 

ESPECÍFICO 

COMUNIDADES 

1. Foram mapeadas as partes interessadas presentes nas áreas de influências do 

porto/terminal?  

 

  (  ) Sim  

  (  ) Não 

 

 

2. O porto/terminal identificou/mapeou os impactos gerados por suas atividades na cidade 

e nas comunidades próximas? Em caso afirmativo, detalhar o processo. 

 

 

 

3. O porto/terminal portuário identificou/mapeou os impactos gerados pela cidade e 

comunidades próximas na sua atividade de operação? Em caso afirmativo, detalhar o 

processo.  

Podem ser considerados documentos elaborados com esse objetivo: Matriz de impacto; 

A3; Análise SWOT; Análise PEST; Análise APO; etc. 

 

 

 

4.  O porto/terminal portuário identificou/mapeou os impactos gerados por suas atividades 

na cidade e nas comunidades próximas? Em caso afirmativo, detalhar o processo. 
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5. Qual a frequência de abordagem dos seguintes temas/atividades de educação ambiental 

para comunidade e/ou funcionários? 

 

 Nunca Raramente  Frequente Muito Frequente 

Agenda ambiental 

2030 - ODS 

    

Resíduos sólidos     

Relação Porto x 

Cidade 

    

Energia limpa     

Sustentabilidade     

Fauna / Flora     

Recursos hídricos     

Inovação     

Qualidade do ar     

Poluição e 

contaminação 
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6.  O porto/terminal portuário possui programas de capacitação da mão de obra local para 

absorção no próprio porto/terminal? Em caso afirmativo, detalhar os programas. 

 

 

 

7. O porto/terminal portuário participa de algum conselho, fórum (municipal ou estadual), 

associação e ou fundações cujo tema englobe um ou mais dos seguintes campos de 

atuação: habitação, transporte, desenvolvimento rural, desenvolvimento urbano, meio 

ambiente, educação ambiental. Em caso afirmativo, detalhar. 

 

 

 

OUTROS ASPECTOS  

 

8. O porto/terminal portuário possui ações para melhoria da mobilidade urbana em parceria 

com o poder público? 

 

  (  ) Sim 

  (  ) Não 

 

9.  O porto/terminal portuário mapeia e monitora o uso e ocupação do solo de modo a 

evitar a ocupação irregular? 
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10. O porto/terminal portuário tem iniciativas que promovem uma mobilidade sustentável? 

Em caso afirmativo, detalhar as iniciativas. 

 

 

 

11.  O porto/terminal portuário executa programas de monitoramento que possam 

influenciar na qualidade ambiental e sustentabilidade da cidade/região a que pertence? 

Em caso afirmativo, cite quais os monitoramentos. (Ex.: monitoramento da qualidade do 

ar; monitoramento controle de tráfego; etc). 

 

 

 

12.  O porto/terminal portuário possui estudos que avaliem os impactos da mudança 

climática em suas operações? 

 

  (  ) Sim 

  (  ) Não 

 

13. Quanto o porto/terminal contribui através de ações, produtos e/ou serviços para a 

sustentabilidade da cidade a que pertence? 
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 1 2 3 4 5  

Não Contribui      Contribui integralmente 

 

COMENTÁRIOS ADICIONAIS 

Comentários para os pesquisadores 

14. Faça comentários sobre a pesquisa ou o que você acredita que não foi perguntado sobre 

o tema, mas deveria ter sido perguntado. 
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ODS 14: VIDAS NA ÁGUA – METAS 

 

1. Indique o porto/terminal portuário que você está representando. 

 

 

2. Indique o seu departamento. 

 

 

3. O porto/terminal portuário possui uma agenda ambiental voltada para o alcance dos 

ODS? 

 

 

4. Existem parcerias ou convênios com outras empresas ou entidades para alcançar as metas 

dos Objetivos de Desenvolvimento Sustentável? Em caso afirmativo detalhar as 

iniciativas. 

 

 

5. Quais as ações que o porto/terminal portuário está implantando para contribuir com o 

ODS 14?  

 

 

6. Quais os principais desafios enfrentados pelo porto/terminal portuário na 

implementação do ODS 14? 

 

 

7. O porto/terminal portuário possui metas claras para o alcance do ODS 14? Em caso 

afirmativo, quais são as metas? 
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8. Caso haja metas relacionadas para o ODS 14, qual o prazo previsto para o alcance? 

 

(    ) Em até 5 anos 

(    ) De 5 a 10 anos 

(    ) Mais de 10 anos 

(    ) Sem prazo definido 

 

9. Caso haja ações para o alcance das metas do ODS 14, qual o nível de 

implantação/atendimento destas? 

(    ) 00% atendidas 

(    ) 20% atendidas 

(    ) 40% atendidas 

(    ) 60% atendidas 

(    ) 80% atendidas 

(    ) 90% atendidas 

(    ) 100% atendidas 

 

10.  Indique, em ordem crescente, quais são as ações ambientais prioritárias para o 

porto/terminal portuário. 
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ODS 14 - VIDA NA ÁGUA - ESPECÍFICO 
 
 

1. Indique o porto/terminal que você está representando. 

 

 

2. Indique o seu departamento. 

 

 

3. Quais desses monitoramentos o porto/terminal portuário já executou, executa ou possui 

execução prevista nas áreas de influência? 

Monitoramento Nunca executou Já executou Em execução 
Execução 

Prevista 

Biota aquática     

Qualidade da água     

Qualidade dos 

sedimentos marinhos 
    

Espécies exóticas     

Compensação da 

atividade de pesca 
    

Controle da água de 

lastro 
    

Linha de costa     

DNA Ambiental / 

DNA Barcoding 
    

Ruído subaquático     

Mangue e/ou outras 

APP's 
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Mangue e/ou outras 

APP's 
    

 

4. O porto/terminal portuário possui programas e/ou ações voltadas para a preservação da 

zona costeira, em especial as áreas de proteção permanente? 

Sim (  ) Não (  ) 

 

5. Qual é a ação do porto/terminal portuário em relação à redução da poluição marinha e do 

impacto das operações portuárias na vida marinha local? 

 

 

6. O porto/terminal portuário implementa algum controle adicional para acompanhamento 

da troca de água de lastro? Em caso afirmativo, detalhar o processo. 

 

 

7. Caso o porto/terminal portuário execute o programa de monitoramento de biota aquática, 

quais são os grupos amostrados e qual a periodicidade do monitoramento? 

 

 

8. O porto/terminal portuário realiza o monitoramento para identificação de espécies 

exóticas invasoras? Em caso afirmativo, detalhar o processo. 

 

 

9. O porto/terminal portuário executa dragagem? Em caso afirmativo, detalhar o tipo e se 

os impactos da atividade na biota aquática foram identificados e são monitorados. 
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10. O porto/terminal portuário possui algum programa voltado para a atividade de pesca? 

Em caso afirmativo, detalhar o programa. 

 

 

11. Como o porto/terminal portuário está abordando a questão da pesca sustentável e da 

conservação da vida marinha em suas operações? 

 

 

12. O porto/terminal portuário possui algum programa/sistema de subsídio para os 

pescadores que tenham sido impactados por suas atividades? Em caso afirmativo, detalhar o 

programa 

 

 

13. Como é feito o reporte dos resultados dos monitoramentos e/ou ações de gestão 

ambiental do porto/terminal portuário?  

 

Relatório de atendimento às condicionantes ambientais   Sim (  ) Não (  ) 

Relatório anual de desempenho ambiental - RADA Sim (  ) Não (  ) 

Relatório integrado Sim (  ) Não (  ) 

 

14. O porto/terminal portuário executa algum outro programa ambiental ou ação que não 

esteja vinculada à licença e/ou autorização ambiental? Em caso afirmativo, informar qual(is). 

 

 

 

15. Comentários para os pesquisadores * 
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Faça comentários sobre a pesquisa ou o que você acredita que não foi perguntado sobre o 

tema, mas deveria ter sido perguntado 
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